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Os ministros da Fazenda, Gui-
do Mantega, e do Planejamento, 
Paulo Bernardo, estão discutin-
do uma estratégia para garantir 
que as contas públicas conti-
nuem sob controle este ano. "Va-
mos fazer um ano fiscal bem ca-
prichado", disse Mantega duran-
te reunião da Junta Orçamentá-
ria, realizada no Palácio do Pla-
nalto na sexta-feira. Os dois mi-
nistros iriam reunir-se ontem 
para prosseguir as discussões. 

Basicamente, o plano prevê 
que os investimentos do gover-
no federal serão concentrados 
na primeira metade do ano e as 
liberações serão menores a par-
tir de junho ou julho, se compa-
radas com os valores liberados 
em igual período de 2005. Tradi-
cionalmente, o que ocorre é o in-
verso: os gastos se concentram 
nos últimos meses do ano. Se-
gundo o ministro do Planeja-
mento, Paulo Bernardo, esse 
plano de vôo foi apresentado ao 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, que concordou: "É isso aí" 

A primeira parte da estratégia 
segue a previsão. Segundo Ber-
nardo, as liberações de verbas pa-
ra investimentos de janeiro a mar-
ço foram da ordem de R$ 2 bi-
lhões. É mais do que o dobro do 
que foi liberado em igual perío-
do de 2005: R$ 900 milhões. 

O ritmo acelerado nos gastos 
levou analistas a temer um 
afrouxamento nas contas públi-
cas. As preocupações ficaram 
ainda maiores quando Mantega 
foi escolhido para comandar o 

Ministério da Fazenda. Ao lon-
go dos últimos três anos, o novo 
ministro defendeu uma política 
menos austera do que a aplica-
da por seu antecessor, Antonio 
Palocci. Ciente do nervosismo, 
Mantega afirmou em entrevista 
logo após tomar posse do cargo 
que a meta fiscal é sagrada e se-
rá cumprida. Todo esforço ao 
longo da semana passada foi 
para reafirmar seu compromis-
so nessa direção. 

Resta saber se os gastos terão 
mesmo uma dinâmica mais mo-
desta no segundo semestre, con-
forme o previsto. Segundo Ber-
nardo, isso vai ocorrer porque a 
legislação proíbe que, em ano de 
eleições, sejam iniciadas obras 
novas no segundo semestre se 
elas não tiverem sido previa-
mente licitadas. 

O objetivo do governo cen-
tral (conjunto formado por Te-
souro Nacional, Previdência 
Social e Banco Central) é che-
gar ao final de 2006 com um 
saldo positivo em suas contas 
de R$ 52 bilhões, o equivalente a 
2,45% do Produto Interno Bruto 
(PIB). Esse resultado é uma par-
te dos 4,25% do PIB fixados co-
mo meta para todo o setor pú-
blico (além do governo central, 
as empresas estatais e os gover-
nos de Estados e municípios). 

Mantega e Bernardo sabem 
que a credibilidade da política 
econômica depende do cumpri-
mento da meta fiscal. Os analis-
tas estão de olho no cumpri-
mento do objetivo fixado para o  

setor público como um todo. O 
problema é que o governo fede-
ral não tem como controlar o 
desempenho das contas dos es-
tados e municípios. Se outras es-
feras do setor público descum-
prirem sua meta, a diferença 
tem de ser coberta por sobras 
das contas do governo central. 

Nesses três primeiros me-
ses do ano, os governos esta-
duais e prefeituras fizeram um 
superávit primário 0,3 ponto 
percentual de PIB menor do 
que o previsto, segundo infor-
mou, em Belo Horizonte, o mi-
nistro Paulo Bernardo. Ele  
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adiantou que o governo cen-
tral terá de apertar um pouco 
mais suas contas, mas afirmou 
que a situação estará normali-
zada no final do ano. 

Furlan 
Em discurso a empresários em 
São Paulo, o ministro do Desen-
volvimentro, Luís Fernando 
Furlan, defendeu a fixação de 
metas de crescimento e de in-
vestimento para o país. Segun-
do ele, sem abrir mão da auste-
ridade fiscal, o país teria condi-
ções de crescer "acima de 5%", e 
isso sem o risco de gerar uma 

mnaçao de demanda. Furlan 
criticou ainda a "qualidade de 
alguns impostos" e a forte valo-
rização frente ao dólar. 

"Os alicerces da economia 
brasileira já estão firmes mas 
agora não é hora mais de ficar 
construindo alicerces. É hora de 
construir o prédio. Temos recur-
sos e melhoramos muito nosso 
crédito", afirmou. Furlan disse 
ainda que o controle da inflação 
abre a possibilidade para novas 
reduções da taxa Selic. Segundo 
ele, os juros elevados represen-
tam hoje o maior entrave para o 
desenvolvimento do país. 


